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d) Não permanecer de pé ou circular com a viatura em movi-
mento;

e) Não perturbar  a  acção do motorista  nem pôr  em causa  a
segurança da viatura e seus passageiros;

f) É proibida  a  utilização das viaturas de  transportes  colec-
tivos da Câmara com fins  lucrativos.

6 — Quando se tratar de transportes escolares, os estudantes de
idade  superior  a 12 anos  têm direito a um  lugar  cada, mas  se no
mesmo autocarro seguirem outros estudantes ou crianças menores
de 12 anos, a cada dois lugares corresponderão três crianças e cada
três  corresponderão quatro  crianças,  desde que  se  tratem de ban-
cos sem separação  individual.

7 — Os  autocarros  municipais  por  cada  duas  horas  de  viagem
devem fazer uma paragem de 15 minutos, para descanso do moto-
rista e passageiros.

8 — Antes do início da viagem, o motorista e o responsável pela
utilização devem verificar o estado da viatura, voltando a  fazê-lo
no  fim,  para  verificar  eventuais  danos,  assinando  ambos  o  do-
cumento comprovativo do acto.

Artigo 6.º

Encargos

1 — Constituem encargos a suportar pelas entidades utilizadoras:

a) O pagamento do combustível utilizado;
b) Alimentação e eventual estadia do motorista;
c) Trabalho  extraordinários  a  que  houver  lugar,  nos  termos

da  legislação aplicável;
d) Portagens.

2 — Exceptuam-se as alíneas a) e c) nas situações que decorram
de  visitas  de  escolas  no  âmbito  dos  projectos  educativos  ou  no
âmbito do Desporto Escolar, bem como as que venham a ser con-
sideradas  no  âmbito  de  contratos-programa  com  as  entidades
referenciadas no artigo 2.º

Neste  último  caso  a  CMA  assume  a  comparticipação  de  três
visitas  por  ano  lectivo/escola,  na  base  de  uma  saída  por  período
escolar,  bem  como  as  que  vierem  a  ser  incluídas  em  contratos-
-programa celebrados com entidades  referenciadas no artigo 2.º

3 — As IPSS sedeadas no concelho terão direito a viagens gra-
tuitas por ano e por valências, até ao  limite de duas.

4 — Para os efeitos da alínea a) do n.º 1 que antecede, as viatu-
ras deverão iniciar as suas viagens com o depósito cheio voltando
a  enchê-lo  à  chegada,  dando-se  conhecimento dos  litros de  com-
bustível  consumido  à  pessoa  que  a  bordo,  represente  a  entidade
utilizadora.

5 — O pagamento dos encargos devidos deverá ser efectuado na
Tesouraria  da  Câmara  Municipal,  nos  oito  dias  úteis  seguintes  à
utilização do serviço.

Artigo 7.º

Responsabilidade

1 — São obrigações do condutor:

a) Apresentar  ao  seu  superior  hierárquico,  nos  três  dias  se-
guintes  à  realização  do  serviço,  um  relatório  circunstan-
ciado  da  viagem,  devendo  mencionar  qualquer  anomalia
ocorrida:

b) Respeitar o  itinerário e horário autorizados,  salvo em ca-
sos  de  força maior,  a  qual  deve  ser  objecto  de  adequada
justificação;

c) Não  permitir  que  a  viatura  exceda  a  lotação  legalmente
prevista;

d) Zelar  pelo bom estado de  conservação  e  limpeza da via-
tura;

e) Cumprir  o  código  da  estrada,  garantindo  a  segurança  de
pessoas e bens.

2 — São obrigações da entidade utilizadora:

a) A permanente manutenção da viatura em boas condições
de higiene e  limpeza;

b) Evitar quaisquer danos ou actos impróprios praticados pe-
los passageiros durante a viagem;

c) Evitar  quaisquer  danos  ou  actos  impróprios  praticados
pelos passageiros nos  locais de paragem da viatura;

d) Acatar de  imediato as ordens do motorista.

Artigo 8.º

Penalizações

O  não  cumprimento  deste  regulamento,  por  parte  da  entidade
utilizadora  poderá  ser  objecto  de  penalizações  em  conformidade
com o apuramento dos factos culposos e posterior deliberação do
executivo municipal.

Artigo 9.º

Disposições finais

l — Os  casos  omissos  serão  resolvidos  por  despacho  do  presi-
dente.

2 — O presidente poderá delegar num vereador as competências
expressas neste Regulamento.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 5586/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara,
datado de 4 de Julho de 2005, foi renovado por seis meses, o con-
trato  a  termo,  celebrado  com  Maria  do  Carmo  Loureiro  Pimenta
Ribeiro Aguiam, como auxiliar técnico de educação, de acordo com
o Código de Trabalho, aplicado à administração local por força da
Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,

7  de  Julho  de  2005. — O  Presidente  da  Câmara,  Francisco
Rodrigues de Araújo.

Aviso n.º 5587/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara,
datado de 4 de Julho de 2005, foi renovado por seis meses, o con-
trato a termo, celebrado com Bento Manuel Araújo Amorim, como
auxiliar administrativo, de acordo com o Código de Trabalho, apli-
cado à administração local por força da Lei n.º 23/2004, de 22 de
Junho.

7  de  Julho  de  2005. — O  Presidente  da  Câmara,  Francisco
Rodrigues de Araújo.

Aviso n.º 5588/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara,
datado de 4 de Julho de 2005, foi renovado por seis meses, o con-
trato a  termo, celebrado com Elizabete Amorim Fernandes, como
auxiliar  técnico de educação, de acordo com o Código de Traba-
lho,  aplicado  à  administração  local  por  força  da Lei  n.º 23/2004,
de 22 de Junho.

7  de  Julho  de  2005. — O  Presidente  da  Câmara,  Francisco
Rodrigues de Araújo.

Aviso n.º 5589/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara,
datado de 4 de Julho de 2005, foi renovado por seis meses, o con-
trato  a  termo,  celebrado  com  Alexandra  Maria  Ralha  Nogueira,
como técnica superior (estagiário) gabinete florestal, de acordo com
o Código de Trabalho, aplicado à administração local por força da
Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho.

7  de  Julho  de  2005. — O  Presidente  da  Câmara,  Francisco
Rodrigues de Araújo.

Aviso n.º 5590/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos,  se  torna  público  que,  por  despacho  do  presidente  da Câ-
mara de 28 de Junho de 2005, foram celebrados contratos a termo
resolutivo, pelo prazo de seis meses, com António Pereira Silva e
Filipe  José Cunha Fernandes,  como cantoneiros de  limpeza,  com
início em 4 de Julho de 2005, de acordo com o Código de Traba-
lho,  aplicado  à  administração  local  por  força  da Lei  n.º 23/2004,
de 22 de Junho.

7  de  Julho  de  2005. — O  Presidente  da  Câmara,  Francisco
Rodrigues de Araújo.

Aviso n.º 5591/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos,  se  torna  público  que,  por  despacho  do  presidente  da Câ-
mara  de  28  de  Junho  de  2005,  foi  celebrado  contrato  a  termo




